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Cenário econômico mundial e nacional – Em 2010 a expansão do PIB 
alcançou 7,5% (-0,2% em 2009), a recuperação da economia mundial foi 
estimada em no máximo 5% pelo FMI (2,7% o ritmo médio entre os países 
avançados) mesmo após tantos estímulos monetários e fiscais. A taxa de 
desemprego buscou níveis mínimos (6,1% em outubro); 240 mil vagas for-
mais foram geradas em média por mês; e a massa salarial cresceu +12,5% 
em termos reais sobre outubro de 2009.
O nível da produção industrial passa por acomodação e a utilização da 
capacidade instalada (NUCI) não retomou o patamar pré-crise (84,5% em 
novembro ante 86,7% em junho de 2008, segundo a FGV), as importações 
acumularam alta de 40% entre janeiro e outubro e supera o nível pré-crise 
em 5%. A demanda doméstica teve crescimento estimado em 10,2% contra 
5,6% na média 2007-08, num contexto de aquecimento acima da capaci-
dade de oferta. O estoque de crédito na economia já representa 47% do 
PIB. As concessões às pessoas físicas crescem forte, mas de maneira sau-
dável com inadimplência baixa e alongamento de prazos.
O ano de 2011 está iniciando e ajustes são necessários, começando pelo 
desafio de conter a forte aceleração da inflação que está se materializando 

desde o final de setembro. As pressões não são exclusivas sobre os preços 
dos alimentos. A expectativa em aumento do IPCA e dos preços de serviços 
resultam dos contínuos impulsos da renda. A manutenção do ritmo de alta 
das commodities representa risco relevante para a inflação do atacado. Os 
resultados dos IGPs em 2010 implicarão em maior inércia para contratos 
num ambiente de mercado de trabalho apertado. Nesse contexto, o Copom 
deverá retomar o ciclo de alta do juro básico a partir do início de 2011.
Comentário de desempenho da Companhia – A CPQ Brasil S.A. man-
tém sua posição de liderança em franquia na área de cafeteria, encerrando 
2010 com um total de 1.103 pontos de venda, sendo 432 lojas franqueadas 
e 671 torres, localizadas em shoppings centers, hipermercados, postos de 
gasolina, aeroportos, escolas e ruas das principais cidades do Brasil. Em 
2010, a Companhia apresentou receita operacional bruta consolidada de 
R$ 59.049 mil com a venda de produtos e R$ 7.406 mil com a venda de 
serviços, representando um aumento de 1,8% em relação às receitas totais 
de 2009. Tal desempenho se deu principalmente ao reajuste de preços pra-
ticados. Os custos dos produtos vendidos e serviços prestados consolida-
dos fecharam 2010 em R$ 28.342 mil comparados com R$ 26.976 mil em 

2009, um aumento de 5,06%. A Companhia auferiu um lucro líquido após 
os impostos de R$ 4.638 mil, contra um lucro de R$ 3.640 mil do mesmo 
período de 2009.
Planos da Administração – A Administração acredita que a seletividade 
na abertura de franquias e a expansão de torres licenciadas são fato-
res importantes para o crescimento sustentável da Companhia e para a 
manutenção do desempenho da rede. Também continuará promovendo a 
melhora da padronização da rede de franquias atual e o desenvolvimento 
de novas parcerias, explorando o valor das marcas.
Para o ano de 2011, a Companhia continuará empenhando seus esforços 
no lançamento de novos produtos, no fortalecimento da marca “Casa do 
Pão de Queijo” através de ações de marketing, expansão da sua rede de 
lojas/torres e na reestruturação da área de logística para aumento da efi-
ciência operacional. A empresa também pretende expandir a rede de fran-
quias do “Melhor Bolo de Chocolate do Mundo”, empresa adquirida pela 
CPQ Brasil no ano de 2010, com planejamento para centralizar a produção 
da MBCM em sua fabrica em Itupeva a partir de abril deste ano.
São Paulo, 29 de março de 2011.� A Administração

Relatório da Administração

							       Conso-
				      		  Controladora  	 lidado
Ativo	 Nota  	 2010  	 2009  	01/01/09  	 2010
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa	 7a	 1.745	 2.084	 4.389	 1.876
	 Aplicações financeiras	 7b	 9.063	 4.266	 1.316	 9.063
	 Contas a receber de clientes	 8	 4.947	 5.482	 5.669	 5.044
	 Estoques	 9	 2.866	 2.935	 2.091	 2.945
	 Impostos a recuperar		  539	 437	 136	 543
	 Outras contas a receber		  1.303	 447	 1.369	 1.368
	 Despesas antecipadas	   	 222  	 83  	 99  	 233
				      	20.685  	 15.734  	 15.069  	 21.072

Não circulante
	 Realizável a longo prazo
	 Partes relacionadas	 19	 959	 13	 7	 959
	 Impostos a recuperar		  166	 194	 257	 166
	 Impostos diferidos	 10	 19.689	 18.751	 852	 19.689
	 Outras contas a receber		  381	 224	 241	 500
	 Despesas antecipadas	   	 280  	 164  	 129  	 283
				      	21.475  	 19.346  	 1.486  	 21.597
	 Investimento	 11	 430	 –	 –	 –
	 Imobilizado	 12	 14.739	 15.127	 15.501	 15.001
	 Intangível	 13  	40.899  	 35.660  	 805  	 40.899
				      	56.068  	 50.787  	 16.306  	 55.900

				      	98.228  	 85.867  	 32.861  	 98.569

							       Conso-
				      		  Controladora  	 lidado
Passivo	 Nota  	 2010  	 2009  	01/01/09  	 2010
Circulante
	 Debêntures	 14	 9.326	 –	 –	 9.326
	 Fornecedores		  3.340	 3.058	 2.614	 3.441
	 Financiamentos e empréstimos	 15	 24	 40.520	 180	 24
	 Impostos e contrib. a recolher		  821	 1.035	 767	 878
	 Férias, encargos e bônus à
		  funcionários	 16	 2.169	 2.022	 2.101	 2.274
	 Imp. de renda e contrib. social		  100	 592	 1.300	 120
	 Partes relacionadas	 19	 1.000	 –	 4.115	 1.000
	 Receitas antecipadas	 17	 750	 750	 750	 750
	 Outras contas a pagar	   	 883  	 1.528  	 740  	 941
				      	18.413  	 49.505  	 12.567  	 18.754
Não circulante
	 Debêntures	 14	 30.833	 –	 –	 30.833
	 Financiamentos e empréstimos	 15	 5.250	 –	 144	 5.250
	 Impostos diferidos	 10	 3.709	 53	 –	 3.709
	 Provisão para contingências	 18	 46	 230	 191	 46
	 Receitas antecipadas	 17	 483	 1.280	 2.064	 483
	 Outas contas a pagar	   	 223  	 166  	 70  	 223
				      	40.544  	 1.729  	 2.469  	 40.544
Patrimônio líquido
	 Capital social	 20	 5.679	 1.076	 17.095	 5.679
	 Reserva de capital		  27.160	 –	 –	 27.160
	 Reserva de lucros		  6.432	 3.551	 711	 6.432
	 Reserva de reavaliação		  –	 6	 19	 –
	 Adiant. p/ futuro aum. de capital	   	 –  	 30.000  	 –  	 –
				      	39.271  	 34.633  	 17.825  	 39.271
				      	98.228  	 85.867  	 32.861  	 98.569

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados – Exercício findo em  
31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de Reais)

						      Conso-
				      	 Controladora  	 lidado
				    Nota  	 2010  	 2009  	 2010
Receita	 23  	 53.965  	 52.637  	 55.038
Custos dos produtos vendidos e
	 dos serviços prestados	   	(27.623) 	(26.976) 	(28.342)
Lucro bruto	   	 26.342  	 25.661  	 26.696
	 (Desp.) outras receitas operacionais
	 Vendas		  (8.839)	 (8.963)	 (9.032)
	 Administrativas e gerais		  (8.890)	 (11.024)	 (9.081)
	 Outras receitas operac. – líquidas	 24  	 3.600  	 1.464  	 3.600
Lucro operac. antes do resultado
	 financeiro, equiv. patrim. e impostos	   	 12.213	 7.138  	 12.183
	 Receitas financeiras	 25	 1.039	 849	 1.043
	 Despesas financeiras	 25  	 (5.839) 	 (756) 	 (5.857)
Receitas e desp. financeiras líquidas	 25  	 (4.800) 	 93  	 (4.814)
	 Resultado de equivalência patrimonial	 11  	 (57) 	 –  	 –
Resultado antes do imposto de
	 renda e da contribuição social	   	 7.356  	 7.231  	 7.369
Imposto de renda e contrib. social
	 Imp. de renda e contrib. social corrente	 10	 –	 (3.420)	 (13)
	 Imp. de renda e contrib. social diferido	 10  	 (2.718) 	 (171) 	 (2.718)
Resultado do exercício	   	 4.638  	 3.640  	 4.638
Resultado por ação – básico e diluído	 21  	 0,48  	 0,63

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercício findo em  
31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de Reais)

					     Conso-
				       Controladora  	 lidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais	     2010  	 2009  	 2010
	 Lucro líq. antes do IRPJ e contrib. social	 7.356	 7.231	 7.369
		  Ajustes por:
			   Depreciação e amortização	 2.457	 2.616	 2.472
			   Equivalencia patrimonial	 57	 –	 –
			   Resultado na venda de ativos imobilizados	      (108) 	 (14) 	 (108)
				       9.762  	 9.833  	 9.733
	 Variações nos ativos e passivos
		  Aumento diminuição em aplicações financeiras	(4.797)	 (2.950)	 (4.797)
		  Diminuição em contas a receber	 535	 187	 438
		  (Aumento) diminuição do grupo outros créditos	 (2.033)	 974	 (2.173)
		  (Aumento) diminuição nos estoques	 69	 (844)	 (10)
		  (Aum.) dimin. nas desp. pagas antecipadamente	 (255)	 24	 (269)
		  (Diminuição) aumento em fornecedores e 
			   outras contas a pagar	 (287)	 386	 (128)
		  Aum.(dim.) em salários, encarg. e férias a pagar	 147	 (79)	 252
	 (Diminuição) aumento em impostos a recolher	 (214)	 204	 (157)
	 IRPJ e contribuição social pagos no exercício	      (492) 	(4.227) 	 (485)
	 Caixa líq. proveniente das ativ. operacionais	    2.435  	 3.508  	 2.404
Fluxos de caixa das ativ. de investimentos
	 Integralização de capital em controlada	 (250)	 –	 –
	 Aquisição de investimento em controlada	 (237)	 –	 –
	 Aquisição de ativo imobilizado	 (2.021)	 (2.097)	 (2.346)
	 Aquisição de ativo intangível	 (5.292)	 (218)	 (5.292)
	 Recebimento por venda de ativo imobilizado	 113	 24	 113
	 Incorporação de Garuda e Arthemia	          –  	 592  	 –
	 Caixa líq. usado nas ativ. de investimento	 (7.687) 	(1.699) 	 (7.525)
Fluxos de caixa das ativ. de financiamentos
	 Pagamento de financiamentos	 (337)	 –	 (337)
	 Aquisição de empréstimos	 5.250	 –	 5.250
	 Pagamento de dividendos	            –  	(4.114) 	 –
	 Caixa líquido proveniente das (usado nas)
		  atividades de financiamento	    4.913  	(4.114) 	 4.913
Aumento do caixa e equivalentes de caixa	      (339) 	(2.305) 	 (208)
Demonstração do aumento do caixa e 
	 equivalentes de caixa
	 No início do exercício	 2.084	 4.389	 2.084
	 No fim do exercício	   1.745  	 2.084  	 1.876
				         (339) 	(2.305) 	 (208)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de Reais)
						         	 Reserva de lucros
					     Capital	 Reserva	 Reserva	 Reserva	 Reserva de	 Lucros
				    Nota   	 social   	 Capital   	 legal   	especial    	reavaliação   	acumul.   	 AFAC    	 Total
Saldos em 1º de janeiro de 2009		  17.095	 –	 711	 –	 19	 –	 –	 17.825
Redução de capital		  (16.019)	 –	 –	 –	 –	 –	 –	 (16.019)
Absorsão de resultado por incorporação de controladoras		  –	 –	 –	 –	 –	 (813)	 –	 (813)
Realização da reserva de reavaliação		  –	 –	 –	 –	 (13)	 13	 –	 –
Lucro líquido do exercício		  –	 –	 –	 –	 –	 3.640	 –	 3.640
Constituição da reserva de lucros		  –	 –	 –	 2.840	 –	 (2.840)	 –	 –
Adiantamento para futuro aumento de Capital	    	 –   	 –   	 –   	 –    	 –   	 –   	 30.000    	 30.000
Saldos em 31 de dezembro de 2009		  1.076	 –	 711	 2.840	 6	 –	 30.000	 34.633
Aumento de capital por utilização de AFAC		  2.840	 –	 –	 –	 –	 –	 (2.840)	 –
Aumento de capital por incorporação de reservas		  1.763	 –	 –	 (1.763)	 –	 –	 –	 –
Constituição de reserva de capital com AFAC		  –	 27.160	 –	 –	 –	 –	 (27.160)	 –
Realização da reserva de reavaliação		  –	 –	 –	 –	 (6)	 6	 –	 –
Lucro líquido do exercício		  –	 –	 –	 –	 –	 4.638	 –	 4.638
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal		  –	 –	 232	 –	 –	 (232)	 –	 –
Constituição da reserva de lucros	    	 –   	 –   	 –   	 4.412   	 –   	 (4.412)  	 –    	 –
Saldos em 31 de dezembro de 2010	 20   	 5.679   	 27.160   	 943   	 5.489   	 –   	 –   	 –    	 39.271

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional – A CPQ Brasil S.A. (“Cia.”) é uma entidade domi-
ciliada no Brasil e tem por objetivo a indústria e o comércio de pães, mas-
sas, biscoitos, bolachas, doces e outros produtos de padaria, pastelaria, 
confeitaria e lanchonete, podendo, para tanto, fabricá-los, adquiri-los de ter-
ceiros ou recebê-los em consignação, bem como a administração de fran-
quias empresariais incluindo fundo de propaganda, treinamento e seleção 
de mão-de-obra, indicação de fornecedores, locação e comodato de equi-
pamentos e licenciamento temporário de uso de marca. A Cia. encerrou o 
exercício de 2010 com 1.103 pontos de venda (1.066 em 2009), sendo 432 
lojas (445 em 2009) e 671 torres (621 em 2009). Durante o exercício 131 
pontos de venda foram abertos e 94 tiveram suas operações encerradas.
2. Aquisição de controlada – Em 20 de agosto de 2010, por meio do 
contrato de compra e venda de quotas e outras avenças, a CPQ Brasil S.A. 
adquiriu a totalidade das quotas da empresa Confeitaria Estrelas Novas 
Ltda. (MBCM), que tem por objeto social a fabricação de doces em geral, 
principal produto denominado “O Melhor Bolo de Chocolate do Mundo” e a 
exploração do ramo de franquias. A seguir, são resumidos os valores reco-
nhecidos de ativos adquiridos e passivos assumidos em 20 de agosto de 
2010:
					     Valor	 Valor
				    	contábil     	 justo
Caixa e equivalente de caixa		  11	 11
Contas a receber de clientes e outros créditos		  113	 113
Estoques		  84	 84
Imobilizado		  214	 214
Intangível – marca		  –	 5.127
Fornecedores e outras contas a pagar	 	 (299)    	 (299)
Total líquido de ativos identificáveis	 	 (123)    	5.250
O valor justo do intangível compõe-se por marca no montante de R$ 5.127, 
preliminarmente avaliado por empresa especializada independente e revi-
sado pela Cia. na data do balanço de aquisição e será objeto de eventuais 
ajustes em prazo inferior a um ano em conformidade com o pronunciamento 
técnico CPC 15. A aquisição da MBCM permitirá a expansão com a aber-
tura de novas lojas para os próximos anos, considerando a sinergia com a 
Cia. que possuía 1.103 pontos de vendas em dezembro de 2010. Conta-
mos com a ampliação da capacidade produtiva e com a transferência da 
produção da unidade fabril da MBCM, para a cidade de Itupeva no Estado 
de São Paulo, onde já funciona a unidade fabril da Cia.. Nos 5 meses até 
31 de dezembro de 2010, a Confeitaria Estrelas Novas Ltda. contribuiu com 
uma receita de R$ 1.073 e com um resultado de equivalência patrimonial 
negativo de R$ 57. A Cia. incorreu em custos relacionados à aquisição de 
R$ 157 referentes a honorários legais externos e custos de due diligence 
os quais foram incluídos nas despesas administrativas da Cia., na demons-
tração de resultado. Em 20 de agosto de 2010 a Cia. resolveu aumentar o 
capital social da MBCM em R$ 250 passando o capital de R$ 180 para R$ 
430, com a emissão de 250.000 quotas.
3. Base de preparação – a. Declaração de conformidade (com relação 
às normas IFRS e às normas do CPC): As presentes demonstrações 
financeiras incluem: • As demonstrações financeiras consolidadas prepa-
radas conforme as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil; e. • As demons-
trações financeiras individuais da controladora preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil com base nos pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demons-
trações financeiras individuais da controladora foram elaboradas de acordo 
com o CPC e, para o caso da Cia., essas práticas diferem das IFRS apli-
cáveis para demonstrações financeiras separadas em função da avaliação 
dos investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial 
no CPC, enquanto para fins de IFRS seria pelo custo ou valor justo. Con-

tudo, não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado consolidado 
apresentado pela Cia. em suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Assim sendo, as demonstrações financeiras consolidadas 
da Cia. e as demonstrações financeiras individuais da controladora estão 
sendo apresentadas lado a lado em um único conjunto de demonstrações 
financeiras. b. Explicação de transição para IFRS: As políticas contábeis 
estabelecidas a seguir foram aplicadas na preparação das demonstrações 
financeiras para o ano encerrado em 31 de dezembro de 2010, nas informa-
ções comparativas apresentadas nestas demonstrações financeiras para o 
ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 e na preparação do balanço 
patrimonial de abertura em IFRS para a posição financeira em 1º de janeiro 
de 2009 (data de transição da Cia.). Na preparação de sua demonstra-
ção de posição financeira de abertura em IFRS, a Cia. revisou os valores 
anteriormente apresentados em demonstrações financeiras preparadas 
de acordo com a prática contábil anteriormente adotadas e concluiu que 
não houve nenhuma alteração nos saldos anteriormente apresentados em 
função da adoção ao IFRS. Essas são as primeiras demonstrações con-
solidadas preparadas conforme as IFRS nas quais o CPC 37 foi aplicado. 
A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi 
autorizada pelo Conselho de Administração em 29 de março de 2011. c. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção do 
seguinte item material reconhecido nos balanços patrimoniais: • os ins-
trumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
d. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Cia.. Todas as informações financeiras apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. e. Uso de estimativas e julgamentos:  A prepa-
ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as normas IFRS e as normas CPC exigem que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que pos-
suam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do 
próximo exercício financeiro e julgamentos críticos referente as políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: determinação do valor justo de instrumen-
tos financeiros (nota explicativa nº 22, determinações de provisões para 
imposto de renda e utilização de prejuízos fiscais (nota explicativa nº 10), 
vida útil do ativo imobilizado (nota explicativa nº 4g), estimativa do valor de 
recuperação de ativos intangíveis (nota explicativa nº 13), provisões para 
contingências (nota explicativa nº 18), provisão para devedores duvidosos 
(nota explicativa nº 8), provisão para perda nos estoques (Nota explica-
tiva nº 9) classificação de arrendamento mercantil (Nota explicativa nº 4h). 
O resultado das transações e informações quando da efetiva realização 
podem divergir dessas estimativas. f. Demonstração do resultado abran-
gente: Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita e 
despesa (incluindo ajustes de reclassificação) que não são reconhecidos 
na demonstração do resultado como requerido ou permitido pelos Pronun-
ciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo CPC. As demonstra-
ções de resultados abrangentes não estão sendo apresentadas, pois não 
há valores a serem apresentados sobre esse conceito, ou seja, o resultado 
do exercício é igual ao resultado abrangente total.
4. Principais políticas contábeis – As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os perí-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de Reais)

odos apresentados nessas demonstrações financeiras e na preparação do 
balanço patrimonial de abertura apurado em 1º de janeiro de 2009 com a 
finalidade da transição para as normas IFRS e normas CPC, exceto nos 
casos indicados em contrário. a. Base de consolidação: i. Combinações 
de negócios: Aquisições efetuadas em 1º de janeiro de 2009 ou após essa 
data: Para a aquisição efetuada após 1º de janeiro de 2009 a Cia. apurou 
os ativos e passivos assumidos identificáveis mensurados na data da aqui-
sição ao valor justo os quais são deduzidos para determinar, se aplicável, 
o ágio como o valor justo da contraprestação transferida. A aquisição rea-
lizada pela Cia. no exercício de 2010 foi realizada pela aquisição integral 
das quotas da empresa adquirida. Os custos de transação, que não sejam 
aqueles associados com a emissão de títulos de dívida ou de participação 
acionária, os quais a Cia. incorre com relação a uma combinação de negó-
cios, são reconhecidas como despesas à medida que são incorridos. Aqui-
sições anteriores a 1º de janeiro de 2009: Como a transição para o IFRS e 
CPC ocorreu em 1º de janeiro de 2009 a Cia. optou por não reapresentar as 
combinações de negócio anteriores a esta data. Para estas combinações 
de negócio anteriores, o ágio representa o montante reconhecido sob as 
práticas contábeis anteriormente adotadas. Este ágio foi testado quanto a 
redução do seu valor recuperável na data de transição, conforme descrito 
na nota explicativa nº 13). ii. Controlada: As demonstrações financeiras de 
controlada são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa 
de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as 
políticas adotadas pela Cia.. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora as informações financeiras da controlada são reconhecidas 
através do método de equivalência patrimonial. iii. Descrição dos principais 
procedimentos de consolidação: O processo de consolidação das contas 
patrimoniais e das contas de resultado corresponde à soma dos saldos 
das contas do ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a sua natureza, 
complementado com as seguintes eliminações: • Eliminação das perdas 
registradas por equivalência patrimonial da controlada; • Eliminação dos 
saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; • 
Eliminação das participações no capital, reservas e lucros acumulados das 
empresas controladas. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem:
Participação Direta	   2010    	2009    	01/01/2009
Confeitaria Estrelas Novas Ltda.	 100%	 –	 –
b. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira 
são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Cia. pelas taxas 
de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários deno-
minados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela 
data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o 
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custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado por 
juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em 
moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do período de apresentação. 
c. Instrumentos financeiros: i. Ativos financeiros não derivativos: A Cia. 
reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente na data da negociação na qual a Cia. se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Cia. deixa de reconhe-
cer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transa-
ção no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou 
retida pela Cia. nos ativos financeiros são reconhecidos como um ativo ou 
passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, 
a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. A Cia. tem os seguintes ativos financeiros não derivati-
vos: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado e 
empréstimos e recebíveis. ii. Ativos financeiros registrados pelo valor justo 
por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e 
seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos 
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Cia. 
gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas 
em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a 
estratégia de investimentos da Cia.. Os custos da transação, após o reco-
nhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos 
pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconheci-
das no resultado do exercício. iii. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos 
e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis 
que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos ini-
cialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, 
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, bancos e aplica-
ções financeiras com vencimento original de três meses ou menos a par-
tir da data da contratação. iv. Passivos financeiros não derivativos: A Cia. 
reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente 
na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Cia. se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Cia. baixa um pas-
sivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada 
ou vencida. A Cia. tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: 
empréstimos, financiamentos, debêntures, fornecedores e outras contas a 
pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos. v. Instrumentos financei-
ros derivativos: A Cia. não possuía nenhuma operação com instrumentos 
financeiros derivativos incluindo operações de hedge. d. Capital Social: 
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. e. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo 
valor faturado incluindo os respectivos impostos diretos de responsabili-
dade tributária da Cia., menos os impostos retidos na fonte, os quais são 
considerados créditos tributários. A provisão para devedores duvidosos foi 
constituída em montante considerado suficiente pela Administração para 
fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. f. Estoques: Os 
estoques são avaliados com base no custo médio de aquisição ou de pro-
dução e não excedem o valor de mercado. A Cia. adota a política de realizar 
provisões e baixas de estoques por questões de obsolescência, demanda e 
outros fatores econômicos. g. Imobilizado: i. Reconhecimento e mensura-
ção: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, quando aplicável, 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. A Cia. 
optou por não utilizar a isenção do custo atribuído (deemed cost) na data de 
transição (1º de janeiro de 2009) por entender que o valor contábil do imo-
bilizado representa, substancialmente, o valor justo desses bens. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compa-
ração entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imo-
bilizado. ii. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente 
do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável 
que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir 
para a Cia. e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor 
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os 
custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. iii. Depreciação: As vidas úteis estimadas 
para os períodos correntes e comparativos não tiveram nenhuma alteração 
e são as apresentadas a seguir. A Cia. entende que as vidas úteis utilizadas 
representam os períodos nos quais os ativos contribuirão para a geração 
de receita e que não haveria distorções relevantes nos valores depreciáveis 
dos bens na manutenção das políticas contábeis já adotadas pela Cia.. O 
julgamento da Cia. para a determinação na manutenção das vidas úteis e 
valores depreciáveis está baseada no conhecimento da Diretoria da Cia. 
nas operações e no mercado onde atua.
				    A partir de	 Antes de
				        01/01/09     	 01/01/2009
Edificações	 25 anos	 25 anos
Instalações	 10 anos	 10 anos
Máquinas, equipamentos e ferramentas	 10 anos	 10 anos
Móveis e utensílios	 10 anos	 10 anos
Veículos	 20 anos	 20 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros	 (47,32% 	 (47,32%
				    taxa média)	 taxa média)
Equipamentos de informática	 5 anos	 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes 
são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. h. Ativos 
arrendados: Os arrendamentos em cujos termos a Cia. assume os riscos 
e benefícios inerentes a propriedade são classificados como arredamentos 
financeiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo 
valor igual ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento 
inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao 
ativo. Os bens reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de 
depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo. Os encargos financeiros rela-
tivos aos contratos de arrendamento financeiro são apropriados ao resul-
tado ao longo do prazo do contrato, com base no método do custo amorti-
zado e da taxa de juros efetiva. Os pagamentos mínimos de arrendamento 
efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados entre despesas 
financeiras e redução do passivo em aberto. As despesas financeiras são 
alocadas a cada período durante o prazo do arrendamento visando a pro-
duzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do 
passivo. Determinando se um contrato contém um arrendamento: No 
começo de um contrato a Cia. define se o contrato é ou contém um arren-
damento. Um ativo específico é o objeto de um arrendamento caso o cum-
primento do contrato é dependente do uso daquele ativo especificado. O 
contrato transfere o direito de usar o ativo caso o contrato transfira o direito 
a Cia. de controlar o uso do ativo subjacente. A Cia. separa, no começo do 
contrato ou no momento de uma eventual reavaliação do contrato, paga-
mentos e outras contraprestações exigidas por tal contrato entre aqueles 
para o arrendamento e aqueles para outros componentes baseando-se em 
seus valores justos relativos. Caso a Cia. conclua que para um arrenda-
mento financeiro seja impraticável a separação dos pagamentos de uma 
forma confiável, um ativo e um passivo são reconhecidos por um valor igual 
ao valor justo do ativo subjacente. i. Ativos intangíveis: O ágio resultante na 
aquisição de controlada é incluído nos ativos intangíveis. Para mensuração 
do ágio no reconhecimento inicial, veja nota explicativa nº 13. Outros ativos 
intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Cia. e que 
têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortiza-
ção acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. 
j. Redução ao valor recuperável (impairment): i. Impairment de ativos 
financeiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidên-
cia objetiva que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo 
tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que 
um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 

aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidên-
cia objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-
pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação 
do valor devido à Cia. sobre condições de que a Cia. não consideraria em 
outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em pro-
cesso de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um 
título. A Cia. considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no 
nível individualizado como no nível coletivo quanto a qualquer perda de 
valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ao avaliar 
a perda de valor recuperável de forma coletiva a Cia. utiliza tendências his-
tóricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos 
valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Adminis-
tração quanto as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que 
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperá-
vel com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é cal-
culada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros 
fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta 
de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica rever-
são da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e regis-
trada no resultado. ii. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ati-
vos não financeiros da Cia. são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indi-
cação, então o valor recuperável do ativo é determinado. No caso de ágio e 
ativos intangíveis com vida útil indefinida o valor recuperável é estimado 
todo ano na mesma época. A Cia. avalia os ativos do imobilizado e do intan-
gível com vida útil definida quando há evidência objetiva de que tenha ocor-
rido perda no seu valor recuperável. Os ativos que têm uma vida útil indefi-
nida, como o ágio, têm a recuperação do seu valor testada anualmente, 
independentemente de haver indicativos de perda de valor. k. Benefícios a 
empregados: A Cia. não mantém para seus colaboradores planos de con-
tribuição e benefícios definitivos, porém disponibiliza aos seus colaborado-
res como beneficio um plano de participação nos lucros. Os colaboradores 
tem direito a participação nos lucros com base em determinadas metas 
acordadas anualmente, e os gestores com base em objetivos específicos e 
acordados entre as partes. O montante da participação é reconhecido no 
resultado do período. Os programas são aprovados pelo Conselho de Admi-
nistração da Cia. e, quando aplicável constam dos acordos firmados com 
entidades sindicais competentes. l. Provisões: Uma provisão é reconhe-
cida no balanço quando a Cia. possui uma obrigação legal ou é constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. m. Reconhe-
cimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no 
curso normal das atividades da Cia.. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Cia. reco-
nhece a receita quando o valor da receita: a) pode ser mensurado com 
segurança; b) é possível que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
entidade; quando critérios específicos tenham sido atendidos para cada 
uma das atividades da Cia., conforme descrito a seguir: i. Venda de produ-
tos: As vendas de produtos são reconhecidas sempre que seja efetuada a 
entrega de produtos para os clientes e tenha-se evidências objetivas de que 
todos os critérios para aceitação foram atendidos. ii. Venda de serviços: A 
Cia. cobra de seus franqueados taxas de royalties e fundo de marketing 
com base no faturamento informado pelas franquias. Para o ingresso de 
novas lojas na Cia. é efetuado a cobrança de taxa de franquia, reconhecidas 
de acordo com os critérios estabelecidos em contrato firmado entre as par-
tes. n. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financei-
ras abrangem, principalmente, as receitas de juros sobre fundos investidos. 
A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos e debêntures. Custos de empréstimo que não são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são 
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e 
perdas cambiais são reportados em uma base líquida. o. Imposto de renda 
e Contribuição Social: i. Corrente: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda, e 9%, sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. . ii. 
Diferido: Os impostos ativos diferidos decorrentes de prejuízo fiscal, base 
negativa da Contribuição Social e diferenças temporárias consideram o his-
tórico de rentabilidade e a expectativa de geração de lucros tributáveis futu-
ros fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pelos órgãos 
da Administração. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O 
imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplica-
das às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis 
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apre-
sentação das demonstrações financeiras Ativos de imposto de renda e con-
tribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão redu-
zidos na medida em que sua realização não seja mais provável. p. Resul-
tado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resul-
tado do período atribuível aos acionistas controladores da Cia. e o número 
de ações em circulação no respectivo período. O resultado por ação diluído 
é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito dilui-
dor, nos períodos apresentados, nos termos do CPC 41 e IAS 33. q. Novas 
normas e interpretações ainda não adotadas: Diversas normas, emen-
das a normas e interpretações IFRS emitidas pelo IASB ainda não entraram 
em vigor para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2010, sendo 
essas: • Limited exemption from Comparative IFRS 7 Disclosures for First-
time Adopters; • Improvements to IFRS 2010; • IFRS 9 Financial Instru-
ments; • Prepayment of a minimum fund requirement (Amendment to IFRIC 

14). O CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes aos IFRSs 
acima citados, mas existe expectativa de que o faça antes da data requerida 
de sua entrada em vigor. A adoção antecipada dos pronunciamentos do 
IFRSs está condicionada à aprovação prévia em ato normativo da Comis-
são de Valores Mobiliários. A Cia. não estimou a extensão do impacto des-
tas novas normas em suas demonstrações financeiras.
5. Determinação do valor justo – Diversas políticas e divulgações contá-
beis da Cia. exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e 
passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm 
sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados 
nos métodos, descritos na nota explicativa de instrumentos financeiros nº 
22. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utiliza-
das na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo. 6. Gerenciamento de riscos financeiros – Visão 
Geral: A Cia. apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: • risco de crédito; • risco de liquidez; • risco opera-
cional. A Cia. está apresentando as informações sobre a exposição a cada 
um dos riscos supramencionados, seus objetivos, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital 
na nota explicativa nº 22. Estrutura do gerenciamento de risco: O Conse-
lho de Administração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Cia.. As políticas de 
gerenciamento de risco da Cia. são estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos enfrentados pela Cia., para definir limites e controles de riscos 
apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e 
sistemas de gerenciamento de riscos são revisados freqüentemente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Cia.. A 
Cia., através de suas normas e procedimentos, objetiva desenvolver um 
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os emprega-
dos entendem os seus papéis e obrigações.
7. caixa e aplicações financeiras
7a. Caixa e	 		  Controladora  	Consolidado
equivalentes de caixa	 	 2010  	 2009  	01/01/2009  	 2010
Caixa		  19	 14	 14	 30
Bancos
Banco Itaú S.A.		  919	 1.542	 1.623	 919
Banco ABN AMRO Real S.A.		  84	 19	 99	 84
Banco Santander S.A.	 	 15  	 –  	 –  	 15
Banco Bradesco S.A.		  –	 –	 –	 91
Aplicações financeiras
Banco Itaú S.A.		  –	 –	 2.653	 29
Banco ABN AMRO Real S.A	 	 –  	 509  	 –  	 –
Banco Standard S.A	 	 708  	 –  	 –  	 708
				    	 1.745  	2.084  	 4.389  	 1.876
As aplicações financeiras de curto prazo em caixa e equivalentes de caixa, 
de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor.
As aplicações financeiras em caixa e equivalentes de caixa referem-se 
substancialmente a certificados de depósitos bancários, remuneradas a 
taxa de 101,55% (100,89% em 31 de dezembro de 2009 e 100,27% em 1º 
de janeiro de 2009) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
				    		  Controladora  	Consolidado
7b. Aplicações financeiras	 	 2010  	 2009  	01/01/2009  	 2010
Banco Itaú S.A.		  5.386	 3.067	 213	 5.386
Banco ABN AMRO Real S.A		  784	 1.199	 1.103	 784
Banco Votorantim		  1.042	 –	 –	 1.042
Banco BIC S.A.		  825	 –	 –	 825
Banco Standard S.A	 	 1.026  	 –  	 –  	 1.026
				    	 9.063  	4.266  	 1.316  	 9.063
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações finan-
ceiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, 
remuneradas a taxa de 101,55% (100,89% em 31 de dezembro de 2009 e 
100,27% em 1º de janeiro de 2009) do Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI).
8. Contas a receber de clientes		 Controladora  	Consolidado
				    	2010  	2009  	01/01/2009  	 2010
Duplicatas a receber		 4.982	 5.527	 5.714	 5.080
Provisão p/ devedores duvidosos		 (35) 	 (45) 	 (45) 	 (36)
				    	4.947  	5.482  	 5.669  	 5.044
O aging list das duplicatas a receber está assim composto:
				    		  Controladora  	Consolidado
				    	2010  	2009  	01/01/2009  	 2010
A vencer		 4.729	 5.279	 5.460	 4.766
Vencidos até 30 dias		  126	 217	 235	 149
Vencidos até 60 dias		  33	 8	 5	 36
Vencidos até 90 dias		  –	 14	 2	 7
Vencidos até 180 dias		  69	 5	 –	 97
Vencidos há mais de 180 dias	 	 25  	 4  	 12  	 25
				    	4.982  	5.527  	 5.714  	 5.080

9. Estoques	 	 Controladora  	Consolidado
					     2010  	 2009  	01/01/2009  	 2010
Produtos acabados		  661	 613	 427	 668
Produtos para revenda		  889	 919	 759	 928
Matérias-primas		 1.123	 1.271	 907	 1.156
Produtos em elaboração		  6	 –	 –	 6
Adiantamentos a fornecedores		  196	 141	 18	 196
Provisão para perda	 	 (9) 	 (9) 	 (20) 	 (9)
				    	2.866  	2.935  	 2.091  	 2.945

10. Imposto de renda e contribuição social diferidos – controladora e 
consolidado – O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
registrados para refletir os efeitos fiscais futuros decorrentes de prejuízos 
fiscais, bases negativas e diferenças temporárias entre a base fiscal de ati-
vos e passivos e seu respectivo valor contábil. Impostos diferidos de ativos 
e passivos foram atribuídos da seguinte forma:

				    	  		  Ativos            			   Passivos
				    	 2010            	 2009            	01/01/2009            	 2010            	2009            	01/01/2009
Tributos com exigibilidade suspensa		  598	 457	 314	 –	 –	 –
Ágio sobre incorporação		  18.016	 18.016	 –	 3.709	 53	 –
Prejuízo fiscal		  582	 –	 –	 –	 –	 –
Base negativa		  252	 –	 –	 –	 –	 –
Outras provisões	 	 241            	 278            	 538            	 –            	 –            	 –
				    	 19.689            	18.751            	 852            	3.709            	 53            	 –

A Cia. possui montante total de R$ 834 referentes a prejuízos fiscais (IRPJ) 
e base negativa de CSLL, cuja compensação é limitada a 30% do lucro 
tributável do período, sem prazo de prescrição. A estimativa de recupera-
ção do ativo fiscal diferido de imposto de renda e contribuição social sobre 
prejuízo fiscal e base negativa é de 5 a 7 anos. A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de 
imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demons-
trada como segue:
				       2010    	 2009
Lucro contábil antes do imp. de renda e da contrib. social	    7.356    	7.231
Alíquota fiscal combinada	 34%	 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas	    2.501    	2.458
Adições permanentes: Despesas não dedutíveis	 478	 1.280
Exclusões permanentes: Outras rec. isentas de impostos	 (261)	 (147)
Imposto de renda e contribuição social no resultado:	    2.718    	3.591
Corrente	 –	 (3.420)
Diferido	 (2.718)   	 (171)
Alíquota efetiva	     37%    	 50%
11. Investimentos – A Cia. registrou uma perda de R$ 57 em 2010 de 
equivalência patrimonial de sua controlada Confeitaria Estrelas Novas Ltda. 
(MBCM). O quadro abaixo apresenta um sumário das informações finan-
ceiras da MBCM:
Participação no capital social – %			   100%
Quantidade de quotas da empresa em 31/12/2010			  430.000
Ativos circulantes			   386
Ativos não circulantes		  	 386
Total de ativos		  	 772
Passivos circulantes			   342
Passivos não circulantes		  	 –
Total de passivos 		  	 342
Patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2010		  	 430

				    	Exercício   	Período
Receita		  2.660	 1.073
Despesa	 	 (2.510)  	 (1.135)
Lucro do exercício / período	 	 150   	 (57)

Os dados relacionados a coluna “período” referem-se as receitas, despesas 
e resultado da Confeitaria Estrelas Novas Ltda. (MBCM) de 20 de agosto de 
2010 à 31 de dezembro de 2010, período que essa empresa passou a ser 
subsidiária integral da Cia..
12. Imobilizado
				    		  Controladora
Movimentação do	   				    2009
	 custo dos bens	 01/01/2009			   Transfe-	
			   	      Custo  	Adições  	Baixas  	rências  	Custo
Edificações	 7.102	 14	 –	 2	 7.118
Instalações	 1.611	 55	 (50)	 27	 1.643
Máquinas, equiptos.
	 e ferramentas	 14.586	 1.333	 –	 168	 16.087
Móveis e utensílios	 734	 102	 –	 8	 844
Veículos	 1.061	 195	 (26)	 5	 1.235
Equiptos. de computação	 1.331	 44	 (369)	 5	 1.011
Benfeitorias em imóveis
	 de terceiros	 215	 –	 –	 32	 247
Terrenos	 421	 –	 –	 –	 421
Adiantam. a fornecedores	 4	 288	 –	 (183)	 109
Imobiliz. em andamento	           –  	 66  	 –  	 (64) 	 2
Custo	     27.065  	 2.097  	 (445) 	 –  	28.717

continua …



… continuação CPQ Brasil S.A.
Movimentação da	 Taxa	 01/01/2009  			   2009
	 depreciação	 depreciação	 Depre-			   Depre-
				    % a.a.	     ciação  	Adições  	Baixas  	ciação
Edificações	 4	 (1.860)	 (285)	 –	 (2.145)
Instalações	 10	 (640)	 (161)	 35	 (766)
Máquinas, equipamentos 
	 e ferramentas	 10	 (7.011)	 (1.527)	 –	 (8.538)
Móveis e utensílios	 10	 (379)	 (79)	 –	 (458)
Veículos	 20	 (527)	 (191)	 13	 (705)
Equipamentos de 
	 computação	 20	 (938)	 (115)	 290	 (763)
Benfeitorias em imóveis 
	 de terceiros	 47,32  	 (209) 	 (6) 	 –  	 (215)
Depreciação	   	 (11.564) 	 (2.364) 	 338  	(13.590)
Líquido	   	 15.501  	 267  	 (107) 	15.127

				    		  Controladora
Movimentação do custo dos bens
			   	   2009  				    2010
							       Transfe-
				    Custo  	Adições  	Baixas  	 rências  	Custo
Edificações	 7.118	 57	 –	 34	 7.209
Instalações	 1.643	 105	 –	 7	 1.755
Máquinas, equipamentos 
	 e ferramentas	 16.087	 888	 –	 302	 17.277
Móveis e utensílios	 844	 60	 –	 23	 927
Veículos	 1.235	 207	 (87)	 –	 1.355
Equiptos. de computação	 1.011	 81	 (4)	 –	 1.088
Benfeitorias em imóveis 
	 de terceiros	 247	 –	 –	 –	 247
Terrenos	 421	 –	 –	 –	 421
Adiantam. a fornecedores	 109	 363	 –	 (423)	 49
Imobilizado em andamento	       2  	 260  	 –  	 57  	 319
Custo	 28.717  	 2.021  	 (91) 	 –  	30.647

Movimentação da	 Taxa	         2009  			   2010
	 depreciação	 depreciação	 Depre-			   Depre-
				    % a.a.	     ciação  	Adições  	Baixas  	ciação
Edificações	 4	 (2.145)	 (287)	 –	 (2.432)
Instalações	 10	 (766)	 (165)	 –	 (931)
Máquinas, equiptos. 
	 e ferramentas	 10	 (8.538)	 (1.581)	 –	 (10.119)
Móveis e utensílios	 10	 (458)	 (73)	 –	 (531)
Veículos	 20	 (705)	 (186)	 83	 (808)
Equipamentos de 
	 computação	 20	 (763)	 (112)	 3	 (872)
Benfeitorias em 
	 imóveis de terceiros	 47,32	 (215)	 –	 –	 (215)
Depreciação	   	 (13.590) 	 (2.404) 	 86  	(15.908)
Líquido	   	 15.127  	 (383) 	 5  	14.739

				    		  Consolidado
Movimentação do
	 custo dos bens	  2009  				    	 2010
					    Aquisição				  
				    	 contro-	 Adi-		  Transfe-	
				    Custo  	 lada   	ções   	Baixas   	rências   	Custo
Edificações	 7.118	 –	 57	 –	 34	 7.209
Instalações	 1.643	 9	 140	 –	 7	 1.799
Máquinas, equiptos.
	 e ferramentas	 16.087	 120	 910	 –	 302	 17.419
Móveis e utensílios	 844	 79	 63	 –	 17	 1.003
Veículos	 1.235	 36	 207	 (87)	 –	 1.391
Equipamentos de 
	 computação	 1.011	 18	 84	 (4)	 6	 1.115
Benfeitorias em 
	 imóv. de terceiros	 247	 –	 –	 –	 –	 247
Terrenos	 421	 –	 –	 –	 –	 421
Adiantamento a 
	 fornecedores	 109	 –	 363	 –	 (423)	 49
Imobilizado em 
	 andamento	       2   	 –   	 260   	 –   	 57   	 319
Custo	 28.717   	 262   	2.084   	 (91)  	 –   	30.972
Movimentação da 
	 depreciação		    2009  				    2010
				    Taxa		  Aquis.			 
				    deprec.		  contro-
				        % a.a.	   Custo   	 lada  	Adições  	Baixas  	 Custo
Edificações	 4	 (2.145)	 –	 (287)	 –	 (2.432)
Instalações	 10	 (766)	 (3)	 (166)	 –	 (935)
Máquinas, equiptos.
	 e ferramentas	 10	 (8.538)	 (18)	 (1.587)	 –	 (10.143)
Móveis e utensílios	 10	 (458)	 (8)	 (76)	 –	 (542)
Veículos	 20	 (705)	 (13)	 (189)	 83	 (824)
Equiptos. de
	 computação	 20	 (763)	 (6)	 (114)	 3	 (880)
Benfeit. em imóveis
	 de terceiros	 47,32	     (215)  	 –  	 –  	 –	 (215)
Depreciação		  (13.590)  	 (48) 	 2.419  	 86	 (15.971)
Líquido		    15.127   	 214  	 (335) 	 (5)	 15.001
13. Intangível
Controladora
				    	01/01/2009    			   2009
Movimentação do custo:	 	 Custo    	Adições    	Baixas    	Custo
Software		  713	 165	 –	 713
Ágio:
	 Astragalos		  781	 –	 –	 781
	 Garuda (a)	 	 –    	 34.973    	 –	 34.973
Custo	 	 1.494    	 34.973    	 –	 36.467

Movimentação da	 	 01/01/2009    			   2009
	 amortização:	 	Amortização   	Adições   	Baixas   	Amortização
Software		  (233)	 (118)	 –	 (351)
Ágio:
	 Astragalos	 	 (456)  	 –   	 –   	 (456)
Amortização	 	 (689)  	 (118)  	 –   	 (807)
Líquido	 	 805   	 34.855   	 –   	 35.660

Controladora e consolidado
				    	 2009    			   2010
Movimentação do custo:	 	 Custo    	Adições    	Baixas   	 Custo
Software		  713	 165	 –	 878
Marca (b)		  –	 5.127	 –	 5.127
Ágio:
	 Astragalos		  781	 –	 –	 781
	 Garuda	 	 34.973   	 –    	 –   	34.973
				    	 36.467   	 5.292    	 –   	41.759
				        2009   			   2010
Movimentação da amortização:	  Custo   	Adições   	Baixas   	Custo
Software	 (351)	 (53)	 –	 (404)
Ágio:
Astragalos	      (456)  	 –   	 –   	 (456)
				         (807)  	 (53)  	 –   	 (860)
Líquido	 35.660   	 5.239   	 –   	40.899
Ágio nas aquisições de participações
Todos os ágios gerados nas aquisições de investimentos estão fundamen-
tados em estudos desenvolvidos por empresa especializada independente, 
representados em laudos de rentabilidade futura que suportam a contabi-
lização do ágio e o seu respectivo prazo de amortização. Os laudos foram 
desenvolvidos considerando as metodologias específicas de avaliação 
estabelecidas pela empresa especializada independente e premissas defi-
nidas e fornecidas pela Cia. considerando projeções de aumento do número 
de lojas e quiosques, lançamento de novos produtos, maior penetração dos 
produtos nos fraqueados e crescimento de vendas. (a) Garuda S.A.: refere-
se a ágio proveniente da aquisição da totalidade das ações da Garuda S.A. 
pela Cia. Arthemia Participações S.A. por meio do leilão realizado perante 
o Mercado de Balcão Organizado da BM&FBovespa – Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros. De acordo com laudo emitido por empresa espe-
cializada independente foram elaborados os estudos econômicos de pro-
jeções de longo prazo demonstrando a ocorrência de benefícios futuros, 
sendo estimado que o valor justo de mercado da Cia. adquirida, na data 
base de 30 de novembro de 2009 era de R$ 77.955 utilizando-se taxas de 

desconto em termos nominais de 15.5 % a.a. Em data posterior à aquisição 
da Garuda S.A. pela Arthemia Participações S.A., ambas as Cia.s foram 
incorporadas pela subsidiária, CPQ Brasil S.A., conforme justificativas 
constantes do protocolo e justificação de incorporação de 31 de dezembro 
de 2009, que recebeu como parte do acervo líquido incorporado, o ágio 
gerado nessa aquisição. O laudo foi desenvolvido considerando as metodo-
logias específicas de avaliação estabelecidas pela empresa especializada 
independente e premissas definidas e fornecidas pela Cia. considerando 
projeções de receitas, volumes, custos, etc. As seguintes premissas foram 
utilizadas para o cálculo do valor justo de mercado e da taxa de desconto 
considerada: Taxa de desconto: A taxa de desconto utilizada de 15,5% 
a.a. foi calculada pelo WACC (custo médio ponderado de capital). Para o 
desconto dos fluxos de caixa, o diferencial da inflação brasileira (IPCA) pro-
jetada pelo BACEN e a inflação americana (CPI) para cada exercício foi 
adicionada a taxa real. Horizonte de projeção e perpetualidade: Foi utili-
zado um período de 5 anos nas projeções dos fluxos de caixa, ao final deste 
período, um valor residual adequado foi calculado para o negócio avaliado, 
incorporando o valor econômico-financeiro da atividade operacional após 
o fim do horizonte de projeção. Crescimento da receita: O crescimento 
anual médio ponderado esperado para o crescimento da receita bruta é de 
12,4% tendo como parâmetro o aumento do número de lojas e quiosques, 
lançamento de novos produtos, maior penetração dos produtos nos fraque-
ados e crescimento de vendas. (b) MBCM: refere-se à marca adquirida na 
combinação de negócios quando da aquisição da totalidade das quotas da 
Confeitaria Estrelas Novas Ltda. que tem por objeto social a fabricação de 
doces em geral, principal produto denominado “O Melhor Bolo de Chocolate 
do Mundo” e exploração do ramo de franquias. O valor justo de marcas 
foi baseado no valor presente dos pagamentos de royalties estimados que 
foram evitados em função de a marca ser possuída.
14. Debêntures – controladora e consolidado
				    	 2010    	2009    	01/01/2009
Circulante	 	 9.326    	 –    	 –
Não circulante	 	30.833    	 –    	 –
Através da Assembléia Geral Extraordinária datada de 15 de janeiro de 
2010 e registrada em 29 de janeiro de 2010 sob o nº 42.647/10-1, a Cia. 
aprovou a 1ª emissão, para distribuição pública, em regime de garantia 
firme de distribuição, com esforços restritos de colocação, de 40 debêntures 
simples, não conversíveis em ações da Cia., da espécie com garantia real, 
nos termos da Lei 6.404/76 e da Instrução da CVM 476/2009, tendo sido 

firmada a Escritura Particular da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real em 15 de janeiro 
de 2010 entre a Cia. e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários S.A., registrada na JUCESP em 29 de janeiro de 2010 sob o nº 
ED000492-3/000. O valor total da emissão foi de R$ 40.000, tendo sido 
feita em série única, sendo que o valor nominal unitário das debêntures 
na data da emissão foi de R$ 1.000. As debêntures foram emitidas sob a 
forma nominativa, escritural, sem emissão de cautelas ou certificados. As 
debêntures possuem prazo de vigência de sessenta meses contados da 
data de sua emissão. O valor nominal unitário das debêntures será amor-
tizado mensalmente, em 48 parcelas consecutivas, a partir do 12º mês a 
contar da data de emissão. As debêntures serão remuneradas à taxa média 
diária de juros do DI acrescido de uma sobretaxa de 4,25%. As parcelas a 
vencer de longo prazo estão assim distribuídas:
Ano de Vencimento		  2010
2012		 10.000
2013		 10.000
2014		 10.000
2015	 	 833
				    	30.833
As debêntures receberam as seguintes garantias: i. alienação fiduciária em 
garantia de 100% das ações de emissão da Cia., abrangendo as ações 
a serem emitidas em eventuais aumentos de capital social, inclusive em 
razão da conversão do AFAC em capital social da Cia., nos termos do Ins-
trumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras 
Avenças firmado em 22 de janeiro de 2010 entre MCN Participações e 
Empreendimentos S.A., Banco Standard de Investimentos S.A., Marcelo Di 
Lorenzo e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., e 
a Cia. na qualidade de interveniente anuente; ii. cessão fiduciária de direitos 
creditórios de titularidade da Cia., nos termos do Instrumento Particular de 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças 
firmado em 28 de janeiro de 2010 entre a Cia. e Oliveira Trust Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A., e Itaú Unibanco S.A. na qualidade 
de interveniente anuente. O contrato de debêntures prevê algumas cláu-
sulas restritivas que podem levar ao vencimento antecipado do montante, 
tais como o não atingimento de determinados índices financeiros (dívida 
líquida/EBTIDA), inadimplemento de obrigação não pecuniária em prazos e 
valores, não cumprimento de decisão ou sentença judicial, possuir protes-
tos com valores superiores a R$ 100, entre outras.

15. Financiamentos e empréstimos – controladora e consolidado
					     Encargos   		  2010   		  2009   		  01/01/2009
				    Moeda/	 financeiros		  Não		  Não		  Não
				    indexador   	 anuais (%)  	 Circulante   	circulante   	Circulante   	circulante   	Circulante   	circulante
Empréstimos e financiamento 
	 em moeda nacional
Nota Promissória Comercial (a)	 CDI	 CDI +4,25	 –	 –	 40.377	 –	 –	 –
Financiamento Banco ABN AMRO Real S.A.	 R$	 12	 –	 –	 144	 –	 180	 144
Cédula de Crédito Bancário Banco Itaú BBA (b)	 CDI	 CDI+2,94   	 24   	 5.250   	 –   	 –   	 –   	 –
					        	 24   	 5.250   	 40.520   	 –   	 180   	 144

(a) Em 1º de dezembro de 2009, foi celebrada a Nota Promissória Comer-
cial da primeira emissão da Arthemia Participações S.A., no valor total de 
R$ 40.000, a qual contará com a alienação fiduciária de 100% das ações 
emitidas pela emissora, de titularidade da Cia. MCN Participações e Empre-
endimentos S.A. e outro. As notas promissórias foram substituídas pelas 
debêntures emitidas em 15 de janeiro de 2010 conforme mencionado na 
Nota Explicativa nº 14. (b) Em 20 de agosto de 2010 foi emitida a Cédula 
de Crédito bancário, no valor total de R$ 5.250, a qual terá como garantia 
a alienação fiduciária de 100% das ações da Cia. conforme 1º aditamento 
ao instrumento particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia 
e Outras avenças celebrado em 20 de agosto de 2010. O contrato prevê 
algumas cláusulas restritivas que podem levar ao vencimento antecipado 
do montante, tais como o inadimplemento de obrigação não pecuniária em 
prazos e valores, se as garantias reais não forem devidamente efetivadas 
ou convencionadas, se houver vencimento antecipado de qualquer outro 
contrato, cédula ou instrumento em valor superior a R$ 250 firmados com o 
Banco Itaú, entre outras. O valor com vencimento a longo prazo será exigido 
integralmente em uma única parcela em 2013.
16. Férias, encargos e bônus à funcionários
				      		   Controladora   	Consolidado
				      2010   	 2009   	01/01/2009   	 2010
Salários a pagar	 –	 –	 –	 22
Provisão para férias	 815	 757	 680	 876
Encargos sociais	 355	 315	 280	 377
Provisão para bônus 
	 a funcionários	   999   	 950   	 1.141   	 999
				    2.169   	2.022   	 2.101   	 2.274
17. Receitas antecipadas – controladora e consolidado – A Cia. pos-
sui contrato de Cessão de Espaço de Merchandising, renovado em 1º de 
agosto de 2008, com período de vigência de quatro anos, com término em 
31 de julho de 2012. A receita está sendo apropriada para o resultado men-
salmente, de acordo com a vigência do respectivo contrato. Além disso, foi 
firmado em 2007, contrato de exclusividade para comercialização de produ-
tos em sua rede de franquias, por cinco anos, com término em 30 de abril 
de 2011. A receita está sendo apropriada para o resultado mensalmente, 
de acordo com um percentual sobre o volume de compras de produtos con-
forme condições contratuais.
				    	2010  	 2009  	01/01/2009
Cessão de espaço de merchandising
Receita a apropriar		 1.937	 2.687	 507
Adicionais ao contrato		  –	 –	 3.000
Apropriação ao resultado	 	 (750) 	 (750) 	 (820)
				    	1.187  	1.937  	 2.687
Exclusividade para comercialização de produtos
Receita a apropriar		  93	 127	 395
Adicionais ao contrato		  –	 155	 –
Apropriação ao resultado	 	 (47)	 (189)	 (268)
				    	 46	 93	 127
				    	1.233	 2.030	 2.814
Circulante	 	 750  	 750  	 750
Não circulante	 	 483  	1.280  	 2.064
18. Provisão para contingências – controladora e consolidado – A Cia. 
é parte em ações judiciais e processos administrativos, perante vários tri-
bunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de opera-
ções envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros 
assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, constitui provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as 
ações em curso.
Movimentação das provisões
				    	 01/01/2009   				    2009
				    	Saldo inicial   	Adição   	Utilização   	Estornos   	Saldo final
Cíveis		  7	 3	 –	 –	 10
Trabalhista		  65	 37	 –	 (6)	 96
Tributárias	 	 119   	 5   	 –   	 –   	 124
				    	 191   	 45   	 –   	 (6)  	 230
				    	 2009   				    2010
				    	Saldo inicial   	Adição   	Utilização   	Estornos   	Saldo final
Cíveis		  10	 6	 (5)	 –	 11
Trabalhista		  96	 1	 –	 (62)	 35
Tributárias	 	 124   	 –   	 –   	 (124)  	 –
				    	 230   	 7   	 (5)  	 (186)  	 46
Existem processos cíveis, tributários e trabalhistas avaliados pelos asses-
sores jurídicos como sendo de risco possível ou remoto sem mensuração 
com suficiente segurança, no montante original de R$ 3.481 (R$ 2.749 
em 31 de dezembro de 2009 e R$ 1.823 em 1º de janeiro de 2009) para 
os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas 
contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Em 19 de 
maio de 2006, foi lavrado Auto de Infração contra a Cia. pela Secretaria 
da Receita Federal, no valor de R$ 11.538 e objeto de Impugnação pro-
tocolada em 20 de junho de 2006 perante o Delegado da Delegacia de 
Julgamento da Receita Federal em São Paulo, através do processo admi-
nistrativo nº 13839.001516/2006-64. Houve julgamento improcedente em 
1ª Instância Administrativa, sendo que o acórdão foi objeto de Recurso 
Voluntário apresentado pela Cia. em 24 de novembro de 2006, tendo o jul-
gamento sido concluído em 8 de novembro de 2007 pelo Primeiro Conse-
lho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, com resultado parcialmente 
favorável à Cia.. A Fazenda Nacional foi intimada do acórdão e apresen-

tou os recursos pertinentes, sendo que aguarda o julgamento do Recurso 
Especial apresentado à Câmara Superior de Recursos Fiscais. A Cia. foi 
intimada do acórdão objeto do Recurso Voluntário em 4 de novembro de 
2009 e apresentou em 18 de novembro de 2009 Recurso Especial contra 
a parte do acórdão que lhe foi desfavorável, além das contra-razões ao 
Recurso Especial da Fazenda Nacional. Já houve trânsito em julgado favo-
rável à Cia. de parcela significativa do Auto de Infração, relativa ao ágio na 
aquisição de ações. Exclusivamente para a parcela de ágio de subscrição 
de ações decorrente de erro material de cálculo, cuja decisão foi desfavo-
rável à Cia., houve o pagamento da quantia correspondente, aproveitando 
as reduções previstas na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, resultando 
no pagamento da quantia total de R$ 774 em 19 de novembro de 2009. O 
processo permanece sendo discutido com relação à parcela remanescente 
no montante aproximado de R$ 2.669, segundo cálculos atualizados apre-
sentados no processo e que aguardam homologação, estando, portanto, 
pendente de discussão em última instância administrativa, com avaliação 
de risco possível de acordo com os assessores jurídicos da Cia.. Não há 
provisão constituída com relação à parcela remanescente em discussão, 
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem 
a sua contabilização.
19. Transações com partes relacionadas – controladora e consolidado 
– Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2010, 
31 de dezembro de 2009 e 1º de janeiro de 2009 relativos a operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações da Cia. com sua controladora 
e outras partes relacionadas. A Cia. não possui operações relevantes de 
compras e vendas de bens, locação, prestação de serviços, perdões de 
dívidas etc. Consequentemente, o resultado da Cia. não está impactado por 
transações com partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 2010, 31 de 
dezembro de 2009 e 1º de janeiro de 2009 a Cia. apresentava os seguintes 
saldos decorrentes de transações com partes relacionadas:
				    	 2010   	2009   	01/01/2009
Ativo não circulante:
MCN Participações e Empreendimentos Ltda.		  –	 13	 7
Alberto Carneiro Neto	 	 959   	 –   	 –
				    	 959   	 13   	 7
Passivo circulante:
MCN Participações e Empreendimentos Ltda.		  –	 –	 1.235
Garuda S.A.		  –	 –	 2.880
Celina de Oliveira Lima Dias		  500	 –	 –
Carlos Alberto Brás Lopes	 	 500   	 –   	 –
				    	1.000   	 –   	 4.115
O valor de R$ 959 constituído no ativo não circulante em 31 de dezembro 
2010 referia-se a mútuos efetuados pela Cia. a Alberto Carneiro Neto, con-
forme autorização prévia e expressa contida no Contrato de Investimentos 
celebrado com o Banco Standard de Investimentos S.A. em 25 de novembro 
de 2009, bem como formalizações através de Contratos de Mútuo celebra-
dos entre a Cia. e Alberto Carneiro Neto, todos arquivados na sede da Cia.. 
O valor de R$ 1.000 constituído no passivo em 31 de dezembro de 2010 
representava a parcela remanescente do acordo de compra de participação 
societária da CPQ Brasil S.A. na empresa Confeitarias Estrelas Novas Ltda, 
conforme acordo de compra e venda de quotas e outras avenças em 20 de 
agosto de 2010 o qual será liquidado em 22 de agosto de 2011. O saldo 
de R$ 4.115 em 1º de janeiro de 2009 referia-se aos dividendos a distribuir 
com base no lucro liquido ajustado do exercício de 2008 no montante de 
R$ 6.115, já deduzido da parcela antecipada pela Cia. ao longo daquele 
exercício no montante de R$ 2.000.
Remuneração dos administradores:
				      2010     	2009
Remuneração Diretoria (pró labore e variável)	 1.484	 1.375
20. Patrimônio líquido – 20.1. Capital social: Em 30 de abril de 2010, por 
meio da Assembléia Geral Extraordinária, foi aprovada a integralização de 
capital social com a utilização de parte da reserva de retenção de lucros 
constituída em 2009 no montante de R$ 1.763, que corresponde a absor-
ção de parte do lucro líquido encerrado em 31 de dezembro de 2009.
Nesta mesma data, através da AGE, foi aprovado a alocação de parte da 
conversão do Adiantamento para Futuro Aumento de Capital em capital 
social no montante de R$2.840, passando assim, em 2010, o capital social 
da Cia. de R$ 1.076 para R$5.679 com a emissão de 5.758.002 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal totalmente subscrito 
e integralizado pelo Banco Standard de Investimentos S.A., totalizando 
11.516.008 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal divididas da 
seguinte forma:
				    	Quantidade de ações
MCN Participações S.A.		  5.758.002
Banco Standard de Investimentos S.A		  5.758.002
Outros	 	 4
				    	 11.516.008
A movimentação das ações nos exercícios está demonstrada a seguir:
				    	Ações ordinárias
Posição de ações emitidas em 1º/01/2009		  5.758.006
Emitidas no exercício		  –
Saldo final de ações emitidas em 31/12/2009	 	 5.758.006
					    Ações ordinárias
Posição de ações emitidas em 1º/01/2010		  5.758.006
Emitidas no exercício	 	 5.758.002
Saldo final de ações emitidas em 31/12/2010	 	 11.516.008
20.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido, apurado 
em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
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limite de 20% do capital social. No exercício em que o saldo da reserva 
legal, acrescido dos montantes das reservas de capital de que trata o § 1º 
do art. 182 da Lei nº 6.404/76 exceder 30% do capital social, não será obri-
gatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva 
legal. 20.3. Reserva de reavaliação: Constituída em decorrência das rea-
valiações de bens do ativo imobilizado, com base em laudo de avaliação. 
A reserva de reavaliação foi realizada integralmente no exercício de 2010 
por depreciação ou baixa dos bens reavaliados contra lucros acumulados. 
20.4. Reserva especial: Em 2009 foi constituída reserva de retenção de 
lucros no montante de R$2.840 sendo que, em 2010, R$1.763 foram uti-
lizados como aumento de capital e R$1.076 foram mantidos em reserva 
especial de que trata o Art. 202, § 5º da Lei 6.404/76. Durante o exercício 
de 2010 a Cia. destinou, após a constituição da reserva legal, o saldo de 
lucros acumulados no montante de R$ 4.412 como reserva de retenção 
de lucros, sendo que a Cia. irá deliberar, em Assembléia Geral Ordinária e 
Extraordinária, sobre a destinação do excedente da reserva de lucros em 
relação ao montante de capital social conforme requerido pelo art. 199 da 
Lei das S.As. 20.5. Dividendos: O Estatuto Social da Cia. estabelece como 
dividendo anual mínimo obrigatório o equivalente a 1% do lucro líquido de 
cada exercício social, ajustado nos termos da lei, compensando-se nos divi-
dendos anuais os juros sobre capital próprio, observado ainda o disposto 
nos arts. 201 e 202 da Lei nº 6.404/76. O valor equivalente ao dividendo 
anual mínimo obrigatório relativo ao exercício de 2009 foi integralmente 
retido pela Cia. por dois motivos distintos: (i) com fundamento no disposto 
no Art. 202, § 3º, II, e § 4º da Lei 6.404/76, conforme proposta apresentada 
pelo Conselho de Administração e acatada em Assembléia Geral Ordinária 
realizada em 30 de abril de 2010; e (ii) em atendimento ao disposto no 
Acordo de Acionistas da Cia. celebrado em 25 de novembro de 2009, no 
qual está previsto que não haveria a distribuição de dividendos, pagamento 
de juros sobre capital próprio ou qualquer outro pagamento aos acionistas, 
enquanto não houvesse a conversão do AFAC em capital social da Cia., 
conversão esta que fora realizada através da AGE realizada em 30 de abril 
de 2010. Para os resultados do exercício de 2010, novamente o Conse-
lho de Administração da Cia. deverá propor aos Acionistas a retenção do 
dividendo anual mínimo obrigatório, com fundamento no Art. 202, § 3º, II, 
e § 4º da Lei 6.404/76. Cabe mencionar, ainda, que qualquer proposta de 
distribuição de dividendos que vier a ser feita pela Administração da Cia. 
ficará sujeita à prévia aprovação em Assembléia Geral dos Debenturistas, 
de acordo com previsão contida na Escritura Particular da 1ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garan-
tia Real datada de 15 de janeiro de 2010, e à futura deliberação em Assem-
bléia Geral Ordinária, nos termos do Estatuto Social da Cia.. 20.6. AFAC 
– Adiantamento para futuro aumento de capital social: Valor recebido 
pela Cia. a título de adiantamento para futuro aumento de capital social. De 
acordo com o contrato de AFAC firmado entre a Arthemia Participações 
S.A. e uma terceira parte, ficou justo e acertado entre as partes, de forma 
irrevogável e irretratável, que o investimento deveria, obrigatoriamente, ser 
utilizado para a integralização social da Cia. pela terceira parte em futuro 
aumento de capital social. Havia também previsão contratual que mencio-
nava que, caso a terceira parte não convertesse voluntariamente o investi-
mento para aumento de capital social, a Arthemia Participações S.A. estaria 
autorizada a fazê-lo. A sua total conversão em capital se deu em 30 de abril 
de 2010 por meio do boletim de subscrição relativo ao aumento de capi-
tal aprovado em AGE realizada nessa mesma data, sendo que R$ 27.160 
foram destinados a reserva de capital e R$ 2.840 para aumento de capital 
social da Cia..
21. Resultado por ação – O resultado por ação básico foi calculado com 
base no resultado do período atribuível aos acionistas controladores da Cia. 
nos exercícios de 2010 e 2009 e a respectivas quantidades média de ações 
ordinárias em 2010 e ordinárias e preferenciais em 2009 em circulação nes-
tes exercícios, conforme o quadro abaixo:

Lucro básico por ação	 	31/12/2010   	31/12/2009
Resultado da Cia., atribuível aos acionistas		  4.638	 3.640
Média ponderada das ações em circulação		  9.596.674	 5.758.006
Resultado por ação básico – R$		  0,48	 0,63
Lucro diluído por ação: O lucro diluído por ação é calculado mediante 
ajustes da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, 
para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. 
A Cia. não tem ações ordinárias potenciais diluídas, portanto o lucro por 
ação diluído é o mesmo que o lucro por ação básico.
22. Instrumentos financeiros – A Cia. apresenta exposição aos seguintes 
riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: Essa nota apresenta 
informações sobre a exposição da Cia. a cada um dos riscos, os objetivos 
da Cia., políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, 
e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são 
incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. a. Risco de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Cia. caso um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Cia. 
representados, principalmente por caixa e equivalentes de caixa e contas 
a receber de clientes. Exposição a risco de créditos: O valor contábil dos 
ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito nas datas das demonstrações financeiras foi:
							       Conso-
				      		  Controladora  	 lidado
				    Nota  	31/12/2010  	31/12/2009  	01/01/2009  	31/12/2010
Caixa e equival. 
	 de caixa e aplic.
		  financeiras	 7	 10.808	 6.350	 5.705	 10.939
Contas a receber 
	 de clientes	 8  	 4.947  	 5.482  	 5.669  	 5.044
Total	   	 15.755  	 11.832  	 11.374  	 15.983
Caixa e equivalentes de caixa – A política de gestão de risco determina 
que a Cia. avalie regularmente o risco associado ao seu fluxo de caixa, 
bem como, propostas de mitigação de risco. As estratégias de mitigação 
de riscos são executadas com o objetivo de reduzir os riscos com relação 
ao cumprimento dos compromissos assumidos pela Cia., tanto com ter-
ceiros, como com seus acionistas. A Cia. possui aplicações financeiras de 
curto prazo, de alta liquidez, e que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa. No que tange às instituições financeiras, a 
Cia. somente realiza operações com instituições financeiras consideradas 
de baixo risco e aplicações em títulos de renda fixa. Contas a receber de 
clientes – A exposição da Cia. ao risco de crédito é influenciada, principal-
mente, pelas características individuais de cada cliente. A pulverização de 
sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes (100% franquea-
dos ou licenciados), assim como o acompanhamento dos prazos de finan-
ciamentos de vendas e limites individuais de posição, são procedimentos 
adotados a fim de minimizar inadimplências ou perdas na realização do 
contas a receber. A Cia. não possui histórico de perdas relevantes em seu 
contas a receber e, em 31 de dezembro de 2010 cerca de 95% dos títulos 
encontravam-se a vencer (95% em 31 de dezembro de 2009 e 96% em 1º 
de janeiro de 2009). Apesar de haver uma reduzida parcela de saldos ven-
cidos a Cia. constitui provisão para devedores duvidosos. b. Risco de liqui-
dez: É o risco em que a Cia. irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Cia. 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Cia.. A seguir, estão as maturidades 
contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estima-
dos e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posi-
ção líquida (dados consolidados).
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31/12/2010 – consolidado
Passivos financeiros não Derivativos		 Valor contábil      	6 meses ou menos      	6-12 meses      	1-2 anos      	2-5 anos      	Mais de 5 anos
Empréstimos e financiamentos		  5.274	 24	 –	 –	 5.250	 –
Debêntures		  40.159	 4.663	 4.663	 10.000	 20.833	 –
Fornecedores		  3.441	 3.441	 –	 –	 –	 –
Outras contas a pagar	 	 4.213      	 4.213      	 –      	 –      	 –      	 –
Total	 	 53.087      	 12.341      	 4.663      	 10.000      	 26.083      	 –
31/12/2009 – controladora
Passivos financeiros não Derivativos		 Valor contábil      	6 meses ou menos      	6-12 meses      	1-2 anos      	2-5 anos      	Mais de 5 anos
Empréstimos e financiamentos		  40.520	 40.520	 –	 –	 –	 –
Debêntures		  –	 –	 –	 –	 –	 –
Fornecedores		  3.058	 3.058	 –	 –	 –	 –
Outras contas a pagar	 	 5.177      	 5.177      	 –      	 –      	 –      	 –
Total	 	 48.755      	 48.755      	 –      	 –      	 –      	 –
01/01/2009 – controladora
Passivos financeiros não Derivativos	 	Valor contábil      	6 meses ou menos      	6-12 meses      	1-2 anos      	2-5 anos      	Mais de 5 anos
Empréstimos e financiamentos		  324	 90	 90	 144	 –	 –
Debêntures		  –	 –	 –	 –	 –	 –
Fornecedores		  2.614	 2.614	 –	 –	 –	 –
Outras contas a pagar	 	 4.908      	 4.908      	 –      	 –      	 –      	 –
Total	 	 7.846      	 7.612      	 90      	 144      	 –      	 –

c. Risco de fluxo de caixa: O caixa aplicado da Cia. tem rendimento inde-
xado a percentuais do CDI, com resgate garantido pelos bancos emissores 
de acordo com as taxas contratadas. Não há outros ativos significativos 
cujo resultado seja afetado diretamente pelas mudanças de taxas de juros 
do mercado. Para o passivo, o risco de taxa de juros da Cia. decorre de 
empréstimos e debêntures também indexados ao CDI. O risco dessas 
taxas de juros contratadas é acompanhado desde o início do financiamento, 
sendo política da Cia. acompanhar as oscilações e projeções do mercado 
de juros. Em 31 de dezembro de 2010, considerando os saldos de fecha-
mento a Cia. apresentava uma exposição líquida passiva, composta pelo 
caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras, deduzido de finan-
ciamentos e empréstimos e debêntures, de R$ 35.623. A expectativa de 
mercado, conforme dados retirados no Banco Central do Brasil, com data 
base em 31 de dezembro de 2010, indicava, uma taxa mediana efetiva do 
CDI estimada em 12,24% cenário provável para o ano de 2011, ante a taxa 
efetiva de 10,64% verificada no ano de 2010.	 Cenário I –	 Cenário II
				    Cenário	 deterioração	 deterioração
				    provável  	 de 25%  	 de 50%
Taxa efetiva anual do CDI de 2010	 10,64%	 10,64%	 10,64%
Dívida líquida	 35.623	 35.623	 35.623
Taxa anual estimada do CDI	 12,24%	 15,30%	 18,36%
Efeito no instrumento financeiro:
Diminuição	 570	 1.660	 2.750
d. Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de 
capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e man-
ter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos 
sobre capital, que a Cia. define como a dívida líquida dividida pelo patri-
mônio líquido total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazo, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante 
de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma 
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial con-
solidado, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 

de dezembro de 2010, 31 de dezembro 2009 e 1º de janeiro de 2009 podem 
ser assim sumarizados: A dívida da Cia. para relação do capital ao final do 
exercício é apresentada a seguir:
				    31/12/2010   	31/12/2009   	01/01/2009
Total do passivo	 45.433	 40.520	 324
(-) Caixa e equivalentes de caixa
	 e aplicações financeiras	 (10.808)	 (6.350)	 (5.705)
Dívida líquida (A)	      34.625   	 34.170   	 (5.381)
Total do patrimônio líquido (B)	     39.271   	 34.633   	 17.825
(=) Relação dívida liquida sobre
	 capital em 31 dezembro (A/B)	 88%	 99%	 130%
A redução do índice de alavancagem financeira decorre do endividamento 
assumido pela Cia. para viabilizar a aquisição da MBCM, conforme men-
cionado na nota explicativa nº 2. e. Risco operacional: Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade 
de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infra-estrutura 
da Cia. e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais 
surgem de todas as operações da Cia.. O objetivo da Cia. é administrar o 
risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos 
à reputação da Cia. e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos 
de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabi-
lidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar 
riscos operacionais é atribuída à alta administração dentro de cada uni-
dade de negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de 
padrões gerais da Cia. para a administração de riscos operacionais nas 
seguintes áreas: • exigências para segregação adequada de funções, 
incluindo a autorização independente de operações; • exigências para a 
reconciliação e monitoramento de operações; • cumprimento com exigên-
cias regulatórias e legais; • documentação de controles e procedimentos; • 
exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e 
a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identifica-

dos; • exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas 
propostas; • desenvolvimento de planos de contingência; • treinamento e 
desenvolvimento profissional; • padrões éticos e comerciais; • mitigação de 
risco, incluindo seguro quando eficaz. f. Valor justo versus valor contá-
bil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os 
valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:
				    					     Controladora
				    	 31/12/2010  	 31/12/2009  	 01/01/2009
					     Valor	 Valor	 Valor	 Valor	 Valor	 Valor
				    Nota  	contábil  	 justo 	contábil  	 justo 	contábil  	justo
Ativos financ.
	 designados pelo
	 valor justo por
	 meio do resultado
Caixa e equiva-
	 lentes de caixa
	 e aplicações
	 financeiras	 7	 10.808	 10.808	 6.350	 6.350	 5.705	 5.705
Ativos mensurados
	 pelo custo
	 amortizável
Contas a receber
	 de clientes	 8	 4.947	 4.947	 5.482	 5.482	 5.669	 5.669
Passivos mensu-
	 rados pelo custo
	 amortizável
Debêntures	 14	 40.159	 40.159	 –	 –	 –	 –
Financiamentos e
	 empréstimos	 15	 5.274	 5.274	 40.520	 40.520	 324	 324
				        	 Consolidado
				        	 31/12/2010
					     Valor	 Valor
				    Nota    	contábil    	justo
Ativos financeiros designados pelo valor
	 justo por meio do resultado
	 Caixa e equivalentes de caixa 
		  e aplicações financeiras	 7	 10.939	 10.939
Ativos mensurados pelo custo amortizável
	 Contas a receber de clientes	 8	 5.044	 5.044
g. Hierarquia do valor justo: Devido ao ciclo de curto prazo, pressupõe-se 
que o valor justo dos saldos de caixa e equivalentes de caixa, investimentos 
de curto prazo, contas a receber de clientes e contas a pagar a fornece-
dores estejam próximos aos seus valores contábeis. Para mensuração e 
determinação do valor justo, a Cia. utiliza vários métodos incluindo aborda-
gens de mercado, de resultado ou de custo. Baseado nessas abordagens, 
a Cia. presume o valor que participantes do mercado utilizariam para pre-
cificar o ativo ou passivo, incluindo hipóteses acerca de riscos ou riscos 
inerentes das entradas (inputs) usadas nas técnicas de avaliação. Essas 
entradas podem ser facilmente observáveis, confirmados pelo mercado, ou 
não observáveis. A Cia. utiliza técnicas que maximizam o uso de entradas 
observáveis e minimiza o uso das não observáveis. De acordo com o pro-
nunciamento, essas entradas para mensurar o valor justo são classificadas 
em três níveis de hierarquia. Os ativos e passivos financeiros registrados a 
valor justo deverão ser classificados e divulgados de acordo com os níveis 
a seguir: Nível 1 – preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, 
líquidos e visíveis para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na 
data de mensuração. Classificam-se nesse nível o saldo de caixa e bancos. 
Nível 2 – Preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou 
passivos similares em mercados ativos, outras entradas não observáveis 
no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou passivo. Clas-
sificam-se nesse nível os saldos de aplicações financeiras, empréstimos 
e financiamentos e debêntures e demais contas a pagar. Nível 3 – Ativos 
e Passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de 
avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não 
observável ou líquido. Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se alta-
mente subjetiva. Não existem ativos e passivos financeiros classificados 
nesse nível.
23. Receita			   Conso-
				           Controladora   	 lidado
				          2010   	 2009   	 2010
Receita bruta	 65.283	 64.025	 66.455
Menos
Impostos sobre vendas
	 PIS/COFINS	 (5.866)	 (5.893)	 (5.900)
	 ICMS	 (5.121)	 (5.091)	 (5.188)
	 ISS	 (149)	 (152)	 (138)
Devoluções e abatimentos	        (182)  	 (252)  	 (191)
				      53.965   	 52.637   	 55.038
Receita por natureza
Venda de produtos	 47.632	 46.127	 48.705
Prestação de serviços	     6.333   	 6.510   	 6.333
				      53.965   	 52.637   	 55.038
24. Outras receitas operacionais			   Conso-
				          Controladora    	 lidado
				       2010      	 2009    	 2010
Receita de cessão de espaço	 797	 939	 797
Receita com exclusividade em produtos	 243	 –	 243
Receita com ação promocional – parceira	 522	 –	 522
Outras receitas operacionais	 377	 299	 377
Recuperação de impostos	 1.552	 229	 1.552
Resultado na venda de imobilizado	 109	 (3)	 109
				      3.600      	 1.464    	 3.600
25. Receitas e despesas financeiras
						      Conso-
				          Controladora    	 lidado
				       2010      	 2009    	 2010
Receitas financeiras
Rendimentos das aplicações financeiras	 712	 485	 711
Juros sobre outras contas a receber	 221	 187	 222
Descontos obtidos	      106      	 177     	 110
				    1.039      	 849     	 1.043
Despesas financeiras
Variações monetárias passivas sobre
	 empréstimos, debêntures e outros passivos	 5.702	 581	 5.706
Outras despesas financeiras	        137      	 175    	 151
				    (5.839)     	 (756)   	 (5.857)
Resultado financeiro líquido	 (4.800)     	 93    	 (4.814)
26. Cobertura de seguros – A Cia. adota a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considera-
dos suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores inde-
pendentes. Em 31 de dezembro de 2010, a cobertura de seguros contra 
riscos operacionais era composta por R$ 968 para despesas fixas e R$ 400 
para responsabilidade civil.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as  
Demonstrações Financeiras

Ao Conselho de Administração e aos Acionistas da
CPQ Brasil S.A. – São Paulo-SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
CPQ Brasil S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e Con-
solidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis 
e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre 
as demonstrações financeiras: A administração da Companhia é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board – IASB, e de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores indepen-
dentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas nor-
mas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorções 
relevantes. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecio-
nados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecio-
nados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor consi-
dera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles 
internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresenta-

ção das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que 
as evidências de auditoria obtidas são suficientes e apropriadas para fun-
damentar nossa opinião com ressalva. Base para opinião com ressalva 
sobre as demonstrações financeiras: De acordo com o Pronunciamento 
Técnico CPC 27 e Interpretação Técnica ICPC10 a Companhia deveria ter 
reavaliado a estimativa de vida útil (taxas de depreciação) bem como os 
valores depreciáveis dos bens integrantes do ativo imobilizado em 1º de 
janeiro de 2010. Conforme mencionado na nota explicativa 4g, a Compa-
nhia entende que os valores depreciáveis e as vidas úteis dos ativos imo-
bilizados utilizadas em 2010 equivalem as praticadas em anos anteriores. 
Considerando que a Companhia não possui um estudo técnico compro-
vando que não existem mudanças nas taxas de depreciação bem como 
nos valores depreciáveis, não temos como satisfazer-nos sobre eventuais 
ajustes, se houver, nas despesas de depreciação do exercício de 2010 e 
no valor de custo dos bens do ativo imobilizado. Opinião com ressalva 
sobre as demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, 
exceto pelos efeitos, se houver, referentes ao assunto descrito no pará-
grafo Base para a opinião com ressalva sobre as demonstrações financei-
ras, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 

continua …



… continuação CPQ Brasil S.A.
financeira da CPQ Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião com 
ressalva sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos, se houver, referentes ao assunto descrito 
no parágrafo Base para a opinião com ressalva sobre as demonstrações 
financeiras, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 

patrimonial e financeira consolidada da CPQ Brasil S.A. em 31 de dezem-
bro de 2010, o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board – IASB e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa nº 2, as 
demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Companhia essas prá-

ticas diferem do IFRS, aplicável às demonstrações financeiras separadas, 
somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas 
pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS 
seria custo ou valor justo.

São Paulo, 29 de março de 2011
		  Marcos Antonio Boscolo
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